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    APRESENTAÇÃO




    Meio ambiente, a riqueza da humanidade, qual seu valor? A tábua da salvação da humanidade, qual sua real importância?




    Constantemente nos deparamos com notícias, análises e conclusões sobre qual a real situação do meio ambiente no país e no mundo. Cooperação e pesquisa são consideradas por muitos como a melhor e mais segura forma de obtenção das respostas tão importantes.




    Seguindo esse racional, serão apresentados conceitos de espaço verde e meio ambiente que irão gerar embasamento para reflexões sobre as intrincadas relações entre o equilíbrio do ecossistema com a qualidade da nossa vida, e, como ato contínuo, a sobrevivência do ser humano na Terra.




    Os jovens serão, em breve, os responsáveis pelas decisões que guiarão o mundo, com essa premissa serão sugeridas formas de discutir e provocar alunos do ensino médio a discutir sobre ecologia, relação entre seres vivos e extinção de espécies, de forma lúdica e participativa gerando curiosidade e engajamento para futuros líderes do planeta.




    Um hospital é considerado um microambiente com ecossistema próprio, sofrendo interferência do meio externo e das interações dos seres vivos presentes. Partindo desse ponto de vista podemos entender que qualquer interferência do ser humano sobre bactérias passa a ser um dos principais responsáveis pela resistência bacteriana, que é uma consequência extremamente danosa para a vida humana. Isto posto, teremos oportunidade de discutir esse importante efeito de “ação e reação” entre bactérias e as ações do homem.




    Será abordado também outra relação entre três seres vivos: protozoários, felinos e o homem. Gatos estão presentes em muitos lares como, muitas vezes, membros da família, que quando se contaminam com microrganismos, trazem para dentro dos lares um novo ser vivo que irá interagir com o felino, mas também com as pessoas ao redor, novamente observamos interações complexas e interferências que podem gerar desequilíbrios, se feitas de forma errada.




    Resistência bacteriana, biologia de protozoários, espécies em extinção, qualidade de vida e sobrevivência do ser humano são assuntos abordados nos trabalhos ora apresentados que têm em comum a delicada relação entre o ser humano e o meio ao seu redor, assim como a proposta de que a curiosidade, pesquisa e educação são forças protetoras e, quem sabe, salvadoras, contra os efeitos colaterais que os “medicamentos” administrados provocam ao nosso mundo, nosso corpo, nos animais, florestas e planeta.




    Este livro da Editora Dialética, que tenho a honra de organizar, ressalta o valor e a importância do meio ambiente trazendo elementos que permitem uma reflexão ampla e multidisciplinar sobre o tema.




    Moacir Leomil Neto
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    RESUMO: Os Espaços Verdes Naturais são importantes ambientes que integram vegetação à paisagem de maneira harmônica e onde garantem qualidade ambiental e de vida para as populações de todas as espécies. Eles são importantes para a sobrevivência do ser humano, necessários à promoção da sua qualidade de vida, interferindo positivamente, na saúde, no bem-estar e por isso são também protegidos por leis. O objetivo deste artigo é demonstrar a importância dos espaços verdes naturais e como eles cumprem os seus importantes papéis no equilíbrio ecossistêmico na natureza. Para isto foi realizada uma pesquisa, onde apresenta desde os conceitos de Espaços Verdes Naturais até sua influência na qualidade de vida dos seres humanos, sua sobrevivência e conservação da biodiversidade.
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    INTRODUÇÃO




    Pare e respire devagar... pense em um espaço verde natural... uma floresta; um grande jardim florido; árvores, pássaros, o vento soprando, os sons da natureza... Imagine-se neste lugar e vamos a leitura deste artigo.




    A natureza sempre fez parte da vida do ser humano. Ele aprende a viver e sobreviver observando a natureza e aprendendo com ela. Esta, sempre foi uma relação harmoniosa, a qual nos possibilitou qualidade de vida.




    Nosso planeta era repleto de grandes Espaços Verdes Naturais (EVN) e o ser humano vivia em total comunhão com estes espaços. Ao longo da sua evolução, os seres humanos começaram a reproduzir e se espalhar para todas as regiões do planeta e assim formaram os diversos povos e suas ricas culturas, mas a sua relação com os EVN se perpetuou, pois eles dependiam deles e com isto a sua qualidade de vida era mantida.




    Mas, estes povos, tiveram a necessidade de construir suas moradias e com elas, em um processo de expansão, surgiram as cidades, o desenvolvimento da humanidade, o qual, gradativamente, vêm ocupando os espaços verdes naturais de maneira muitas vezes desordenada.




    A proposta deste artigo é demonstrar a importância dos espaços verdes naturais e como eles promovem a qualidade de vida.




    Definimos aqui como qualidade de vida, o estado de bem-estar do corpo físico, bem-estar dos pensamentos, bem-estar das relações interpessoais, bem-estar emocional e gozar de boa saúde. Ou seja, estar num nível satisfatório das condições básicas e suplementares para a sustentação da vida.




    Com o intuito de despertar a reflexão crítica, foi realizada uma pesquisa em diversos documentos publicados buscando concretizar a proposta.




    Para contemplar o que foi prometido, este artigo foi dividido em duas partes, excluindo esta seção e as considerações finais. Na primeira parte parto dos significados de Espaços Verdes Naturais, abordando seus conceitos – legais e documentais e/ou institucionais; dou continuidade com os entendimentos existentes a respeito destes EVN, ou seja, os conceitos criados culturalmente, e concluo essa parte contextualizando os entendimentos que foram constituídos sobres estes espaços. Na segunda parte, esclareço como os EVN promovem a qualidade de vida, desdobrando-se em suas interferências na saúde, depois no bem-estar e encerro argumentando sobre a interferência na conservação e preservação da biodiversidade.




    1. SEUS CONCEITOS, ENTENDIMENTOS E CONTEXTOS




    1.1. Conceitos




    Os Espaços Verdes Naturais - EVN possuem uma infinidade de significados que são alinhados legalmente em diversos documentos legais: Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC; Novo Código Florestal; Conselho Nacional do Meio ambiente – CONAMA; e institucionais: Cadernos da Reserva da Bioma da Mata Atlântica – RBMA, Cartilhas e manuais dos diversos órgão ambientais.




    Aqui veremos os significados dos EVN, quando surgiram e em quais documentos estão registrados para que daí possamos fazer a relação do seu sentido no senso comum e assim aplicá-los de forma assertiva.




    Os Espaços Verdes Naturais são todos os locais em que há algum tipo de vegetação, como as matas e florestas, que podem apenas representar remanescentes naturais ou constituir algum tipo de parque ou área verde pública oficial. Há diversas abordagens quando interpretamos os documentos legais.




    A Carta Magna do nosso país, a Constituição Federativa do Brasil, de 05/10/1988, no artigo 225 diz que:




    Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. (BRASIL, 2016)




    O meio ambiente, como na Carta Magna, é o espaço em que os seres estão inseridos naturalmente, dependem diretamente ou indiretamente dele para sobreviver, já que tudo que é utilizado no dia a dia é por ele produzido e mantido em equilíbrio.




    Podemos observar que, legalmente, o meio ambiente torna-se um direito comum a todos nós e indispensável para que tenhamos qualidade de vida. Por outro lado, também é um dever nosso protegê-lo e preservá-lo para que continue existindo, sejamos poder público, privado ou sociedade civil.




    Nos EVN a vegetação pode ser introduzida, recuperada ou translocada, o que é chamado de ação antrópica (que resulta da ação do homem), como exemplo, os jardins e as praças etc. ou simplesmente mantendo-se intacta a vegetação nativa nos espaços onde já existiam, desta maneira surgem os parques, as reservas, estações entre outras modalidades.




    Surgi então, para regulamentar o artigo 225, parágrafo 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal a lei 9.985, de 18 de julho de 2000, instituindo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, “estabelecendo critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação.”. (BRASIL, 2000, p. 01)




    E no parágrafo 1º, incisos I, II, III e VII, da Constituição dizem que:




    § 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:




    I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;




    II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;




    III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;




    VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. (BRASIL, 2020, p. 116)




    Ainda como forma de apresentar os diferentes conceitos de Espaços Verdes Naturais, é no SNUC que começamos realmente a compreender suas nomenclaturas e seus significados, o Artigo 7º do SNUC (BRASIL, 2000) define que as UC (Unidades de Conservação) se dividem em dois grupos e cada grupo se subdivide em categorias, todos com suas características e funções específicas, originando os principais espaços verdes assim descritos no quadro 01 a seguir:




    Quadro 01




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            SNUC –




            Sistema Nacional de Unidades de Conservação


          



          	

            GRUPOS


          



          	

            CATEGORIAS


          

        




        

          	

            UPI –




            Unidades de Proteção Integral


          



          	

            1- Estação ecológica




            2 - Reserva Biológica;




            3 - Parque Nacional;




            4 - Monumento Natural;




            5 - Refúgio da Vida Silvestre.


          

        




        

          	

            UUS –




            Unidades de Uso Sustentável


          



          	

            1- Área de proteção Ambiental;




            2 - Área de Relevante Interesse Ecológico;




            3 - Floresta Nacional;




            4 - Reserva Extrativista;




            5 - Reserva de Fauna;




            6 - Reserva de Desenvolvimento Sustentável;




            7 - Reserva Particular do Patrimônio Natural.


          

        


      

    




    Fonte: Criado pela autora, a partir do SNUC.




    Na Lei 12.651, de 25 de maio de 2012, conhecida como Novo Código Florestal, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, das áreas de Preservação Permanentes (APP) e as áreas de Reserva Legal (APL), além de outros controles relacionados à vegetação, podemos listar outros conceitos de áreas verdes como sendo:




    [...] canteiros centrais, praças, parques urbanos ou fluviais, florestas, unidades de conservação (UC) urbanas, jardins institucionais, terrenos públicos não edificados, parques balneários e esportivos, jardins botânicos, jardim zoológico, alguns tipos de cemitérios e faixas de ligação entre áreas verdes. A indicação e a aquisição de áreas florestais competem à administração pública, a qual exige também áreas verdes em loteamentos, em empreendimentos comerciais e na implantação de infraestrutura verde nas cidades.




    Na Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA - nº 369, de 28 de março de 2006, ainda mais específica:




    [...]considera como área verde de domínio público qualquer espaço que possa oferecer função ecológica, paisagística e recreativa aos residentes, que influencie na qualidade estética, funcional e ambiental da cidade e que seja dotado de vegetação e espaços livres de impermeabilização. (CONAMA, 2006, p. 06)




    Coutts e Hahn (2015) registram que existem um conjunto de espaços verdes que se interconectam formando uma infraestrutura verde:




    Parques de vizinhança e nacionais, parques, florestas, jardins comunitários e uma miríade de outras formas de componentes públicos e privados conservados da paisagem natural (espaços verdes), tomados em conjunto e considerados como um sistema, são o que constituem a infraestrutura verde de uma comunidade. (COUTTS e HAHN, 2015, p. 01)




    Os autores chamam atenção que “em ambientes urbanos, essa infraestrutura pode incluir não apenas manchas de paisagem e corredores, mas também outras representações da natureza (por exemplo, telhados verdes, árvores de rua) que fornecem serviços ecossistêmicos de apoio à saúde [...]” (p.02), logo, surgem outras estruturas que se associam à natureza fortalecendo e ampliando a existência dos Espaços verdes.




    É necessário que a sociedade se aproprie destes significados e façam uso no seu dia a dia para melhor se relacionarem e assim consigam, de forma autônoma, conservar e preservar o meio ambiente e com isto contribuir com ele para promover a qualidade de vida.




    1.2. Significando os conceitos




    Além dos conceitos encontrados na literatura e documentos oficiais, existem definições utilizadas pelas comunidades que desenvolveram uma relação próxima com os espaços verdes, como os povos tradicionais, as comunidades rurais, e até a sociedade urbana que frequentam estes espaços; bem como os termos utilizados pelos técnicos, conselhos e desenvolvedores ambientais.




    Antes dos documentos, que buscavam definir os EVN, serem criados estes espaços já existiam e eram reconhecidos e denominados por diversas culturas. Estas denominações se propagaram entre aqueles que aprenderam a frequentar estes espaços, mas surgiram outros entendimentos junto àqueles que não tiveram oportunidade de desenvolver esta relação.




    Os EVN podem ser considerados como espaços necessários ou não, vai depender da relação existente entre a pessoa e estas áreas. Esta compreensão vai gerar sentimentos, os quais provocaram o surgimento de termos, podemos dizer, paralelos aos seus significados, que retratam características positivas ou negativas dos EVN.




    No caderno dois da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica - RBMA, onde podemos verificar a discussão sobre a biodiversidade da Mata Atlântica. Lá, Corrêa (1995) explica, que:




    A diversidade cultural humana é também biodiversidade. Alguns atributos das culturas humanas, a rotação de culturas agrícolas, por exemplo, representa solução aos problemas de sobrevivência em determinados ambientes. A divers idade cultural manifesta–se pela diversidade da linguagem, das crenças religiosas, das práticas de manejo da terra, na arte, na música, na estrutura social, na seleção de cultivos agrícolas, na dieta e em todos os demais atributos da sociedade humana. (CORREA, 1995, p. 13)




    De forma positiva percebemos que são usados os significados registrados nos documentos e outros construídos tecnicamente como espaço ecológico, espaço ambiental, todos buscando traduzir de forma especial e atrativa os pontos benéficos da existência dos EVN.




    No guia australiano “Who’s with us?”, onde reuniram cinco pesquisas sobre as atitudes da comunidade nos espaços verdes urbanos e os termos usados com frequência, ficou claro que os conselhos e desenvolvedores tendem a falar diferentemente da comunidade quando se trata de espaço verde, veja o quadro 02.




    Quadro 02




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Como os conselhos falam


          



          	

            Como os desenvolvedores falam


          

        




        

          	

            Espaços abertos




            Floresta urbana




            Lugares verdes




            Árvores de rua




            Marquise


          



          	

            Edifícios de alto desempenho




            Biodiversidade




            Infraestrutura verde




            Espaço verde




            Árvores e copa




            Ilha de calor




            Cobertura urbana




            Parques de bolso


          

        


      

    




    Fonte: Criado pela autora, a partir do guia.




    Chegaram à conclusão que é necessário evitarem o uso dos termos técnicos quando se conversa com as comunidades, já que elas têm dificuldade em compreender o idioma usado pelos desenvolvedores. “Embora as pessoas possam entender termos cotidianos, como faixas naturais e árvores nas ruas, elas não entendem termos mais técnicos do setor, como ilha de calor urbana, cobertura urbana e parques de bolso.” (202020VISION, 2020, p. 10) (grifo nosso).




    De forma negativa, vemos o uso do termo “mato”, “espaço sujo”, lugar perigoso, desagradável, sufocante etc., pronunciado conforme a prosódia (parte da gramática que se dedica emissões da entonação da fala) numa entonação pejorativa.




    De acordo com Eckert e Brandli (2020):




    O acelerado e constante processo de urbanização que se observa nas últimas décadas têm culminado no declínio das relações entre o homem e a natureza. A população distanciou-se do convívio com as áreas naturais devido à perda desses espaços em detrimento da expansão das cidades. (p. 01)




    O posicionamento de Eckert e Brandli deixa claro que a escassez dos espaços verdes naturais leva a população a desconhecer e aprender a conviver nesses espaços. A natureza fica desconhecida e por conseguinte passa a não ser percebida e se percebida é evitada devido ao medo do desconhecido e crenças em mitos impostos na infância.




    Conforme Tinôco, Silva e Bomfim (2014):




    [...] notamos a importância de um processo educativo-ambiental que leve o ser humano a perceber-se como ser integrante e co-responsável pelo ambiente. Para isto, é preciso que aprenda a sentir a natureza, a percebê-la através dos sentidos em sua forma biológica mais natural, livrando-se dos filtros que a racionalidade moderna impõe, tais como mitos e medos por respectivos animais. (p. 13)




    Ou seja, quando a educação ambiental é mínima ou nenhuma, a criança se torna um adulto que não teve seu vínculo com a natureza estimulado e desenvolvido.




    As pesquisas ainda são insuficientes para melhor fundamentar os comportamentos que surgem nos seres humanos fazendo com eles evitem ou ignorem a natureza.




    Os entendimentos existentes precisam ser cada vez mais divulgados e trabalhados com a sociedade para que os EVN sejam valorizados e incorporados à vida cotidiana, para que desta maneira passem a ser conservados e preservados.




    1.3. Seus contextos




    Tanto os significados, quanto os seus entendimentos não surgiram por acaso. Eles possuem uma inter-relação com a história da utilização desses espaços naturais.




    Quando a comunidade aprecia e defende a existência dos EVN são porque eles aprenderam a se relacionar com estes espaços, desde a infância ou depois, mas conseguem perceber o quanto estes espaços são agradáveis e importantes.




    Eckert e Brandli (2020) corroboram, dizendo que:




    A vida selvagem e a flora representam parte do vínculo pessoal de um indivíduo com um lugar verde, pois a vida selvagem e a flora podem desempenhar um forte papel afetivo na população que se relaciona com ela, podendo atuar na recordação de memórias de infância, nas interações sociais e em outras experiências de contato com a área verde natural. (p. 12)




    Por outro lado, quando encontramos rejeição aos EVN, comprovadamente foi porque estas pessoas, na sua maioria nasceram, cresceram e muitos envelheceram em cidades, onde o que existe de verde foi implantado para atender a lei ou para “pintar” a paisagem. Dessa forma, viveram aprendendo e reaprendendo a ignorar e até rejeitar estes espaços desconhecendo a influência deles na vida.




    Tem se tornado evidente a diminuição de interação homem-natureza, principalmente a partir da infância, como afirmam Soga e Gaston (2016) em sua pesquisa:




    A humanidade, durante a maior parte de sua existência, esteve intimamente conectada com o mundo natural, e obteve diretamente uma ampla gama de benefícios. No entanto, esta experiência pessoal histórica vem hoje enfraquecendo drasticamente. [...] De fato, nas últimas décadas, em uma tendência amplamente observada em todo o mundo, cada vez mais pessoas, especialmente crianças, têm cada vez menos interação com a natureza. [...] Esse não se limita simplesmente a uma perda de envolvimento com ambientes intocados ou selvagens, mas compreende mudanças em uma ampla diversidade de atividades e experiências, incluindo passando tempo observando espaços verdes urbanos e sua vida selvagem associada. (p. 01)




    A falta de convivência com a natureza durante a infância; o crescimento das cidades com espaços verdes naturais mal projetados e/ou sem cuidados para a população frequentar; espaços verdes naturais distantes dos centros urbanos ou inacessíveis; a inexistência ou inadequadas atividades de educação ambiental nas escolas combinadas com ausência de programas de incentivo à conservação da natureza dos órgãos públicos; a extirpação de locais com flora e faunas naturais fazendo com a população cresça desconhecendo a natureza. Estas são algumas das causas que têm desconectado o ser humano da natureza, segundo Soga e Gaston (2016).




    Existem muitas pesquisas onde se comprova que existe uma relação muito forte entre o ser humano e a natureza, a biofilia, onde se comprova o bem-estar que a natureza proporciona a todos que o frequentam.




    Biofilia é um termo popularizado por Edward Osborne Wilson, quando publicou, em 1984, um livro com este nome. Para ele, é a nossa aptidão natural de prestarmos atenção às coisas vivas, ou seja, “tendência inata de dirigir nossa atenção à vida e aos processos vitais” (WILSON, 1984). Podendo entender, “Bio”, que significa vida e “filia” como sendo satisfação, remetendo para satisfação pela vida. Retratando que a vida se origina da natureza, alcançamos o sentido proposto de que biofilia é a satisfação com a natureza.




    Quase dez anos depois, Wilson escreve a Hipótese da Biofilia com Kellert (1993) estabelecendo a necessidade humana de estar em contato com a natureza:




    [...] a existência da necessidade humana de se relacionar com a natureza como meio de promoção de bem-estar biopsicossocial, colaborando, desta forma, para a constante valoração de parques, zoológicos, jardins, bosques, lagos e paisagens naturais, bem como a vinculação destes espaços com a sensação de paz e tranquilidade.




    Para David W. Orr (2004) é mais fácil compreender o que vem a ser biofilia quando a colocamos no outro estremo da biofobia:




    [...] o que pode ser chamado de biofobia, é cada vez mais comum entre pessoas criadas com televisão, Walkman, rádios presos em suas cabeças, videogames e vivendo no meio de shoppings, rodovias e ambientes urbanos ou suburbanos densos onde a natureza é permitida com bom gosto, como decoração. Mais do que nunca vivemos em e entre nossas próprias criações e são cada vez mais desconfortáveis com a natureza fora do nosso controle direto. A biofobia varia de desconforto em lugares “naturais” ao desprezo ativo por tudo o que não é feito pelo homem, gerenciado ou com ar-condicionado. Biofobia, em suma, é o desejo culturalmente adquirido de se afiliar à tecnologia, artefatos humanos, e unicamente com os interesses humanos em relação ao mundo natural. Eu pretendo que a palavra inclua também aqueles que consideram a natureza, “Objetivamente”, como nada mais do que “recursos” a serem usados de qualquer forma favorecidos entre a geração atual [...] (p. 01-02) (traduzido pela autora)




    Como somos o que aprendemos e como vivemos, necessário estimular a sociedade a conhecerem como os EVN contribuem com a nossa qualidade de vida, os EVN são, cada vez mais vitais e devemos estimular a sua conservação e preservação para a sobrevivência do planeta, conforme a Agenda 2030 da ONU, através do seu 15º Objetivo para o Desenvolvimento Sustentável – ODS.
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